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— O delito tipificado no art. 313-A não foi condição ou meio 
para a prática do crime de usura, tampouco constituiu fase de 
sua preparação ou execução, na verdade, representou nova 
prática delituosa, cujo objetivo era a garantia de sucesso da 
conduta criminosa anterior, através da certeza e segurança do 
adimplemento da obrigação contraída pela vítima da usura, 
caracterizando, pois, desígnios autônomos entre as figuras 



típicas.

—  O crime de inserção de dados falsos em sistema de 
informações possui tipo alternativo, sendo necessário que 
apenas uma das condutas previstas no preceito primário se 
realize para a configuração do mesmo. E se consuma quando o 
agente insere, ou facilita que terceiro insira dados falsos, ou 
quando altera ou exclui indevidamente dados corretos nos 
sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração 
Pública, com o intuito de obter vantagem indevida para si ou 
para outrem ou para causar dano. In casu, o referido crime se 
consumou quando o acusado, ora apelante, substituiu o número 
da conta bancária da vítima pelo número da sua conta-corrente, 
primeiramente, e depois pelo da sua esposa, no sistema da folha 
de pagamento do Município de Conceição, com a finalidade de 
receber o salário da vítima e descontar o valor dos juros 
cobrados pelo empréstimo de dinheiro.

— As provas coligidas aos autos são unânimes em reconhecer o 
acusado, como o servidor responsável pela manuseio do sistema 
relativo à folha de pagamento dos servidores municipais de 
Conceição, inclusive com a inserção de dados, estando, pois, 
preenchida a elementar “funcionário autorizado”. 

— Há de ser reduzida a pena-base aplicada ao réu, quando os 
fundamentos usados na sentença recorrida, no que toca a 
algumas circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, não são 
hábeis a justificar o agravamento da reprimenda.

— A fixação do regime inicial de cumprimento da pena, far-se-á 
com base no art. 33 do Código Penal, levando-se em 
consideração os critérios previstos no art. 59 do mesmo diploma 
legal. Na hipótese dos autos, considerando não ser o acusado 
reincidente e a sua reprimenda ter sido diminuída para 5 (cinco) 
anos de reclusão e 6 (meses) meses de detenção, fixo o regime 
semiaberto para o cumprimento inicial da pena 

—  O  réu terá direito à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direito sempre que preencher as 
condições elencadas nos incisos do art. 44 do Código Penal. 
Entre aquelas condicionantes está a proibição de ter sido 
aplicada, ao crime doloso, pena privativa de liberdade superior 
a quatro anos.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar  provimento  parcial  ao  apelo  para 
redimensionar as penas, substituí-las por duas restritivas de direitos, além de modificar 
o regime prisional para o aberto. Fez sustentação oral o Adv. Ozael da Costa Fernandes.



RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta por José Vonaldo 
Gregório de Sousa, em face da sentença das fls. 544/547v, prolatada por Juiz de Direito 
em regime de jurisdição conjunta com o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Conceição, nos 
autos da ação penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da 
Paraíba, que absolveu a acusada Maria Josicleide Araújo, na forma do art. 386, V, 
do CPC e condenou o apelante nas penas do art. 313-A do CP e do art. 4º, “a”, da 
Lei nº 1.521/51, aplicando-lhe uma reprimenda de 8 (oito) anos de reclusão e 8 
(oito) meses de detenção, no regime fechado.

Narra a denúncia que o acusado, ora apelante, exerceu, desde o 
ano de 2009 até maio de 2012, o cargo de Chefe de Gabinete do Secretário de Finanças 
do Município de Conceição e, nessa qualidade, detinha o acesso irrestrito - através de 
senhas e chaves bancárias - a todas as movimentações financeiras daquele município, 
sobretudo as relativas à folha de pagamento dos servidores. Relata, ainda, a peça inicial 
que o acusado emprestava dinheiro a juros aos servidores da referida municipalidade e, 
para garantir o adimplemento da avença, alterava, no programa da folha de pagamento 
do Município de Conceição, o número da conta corrente do servidor, que lhe devia o 
dinheiro, para o número da sua conta e, posteriormente, para o número da conta de sua 
esposa (Maria Josicleide Araújo, acusada absolvida). Assim, o salário do servidor 
público devedor era depositado diretamente na conta corrente do acusado ou de sua 
esposa, sendo que o acusado, de posse do valor, descontava os juros do empréstimo e 
devolvia o restante ao real proprietário da verba salarial. A conduta do apelante foi 
evidenciada com relação ao servidor José de Anchieta Mangueira Diniz, que desde 2009 
não tinha o salário depositado na sua conta corrente, mas sim na do acusado e depois na 
da esposa deste. 

Nas provas colhidas, inclusive no depoimento do acusado (fls. 
511), restou consignado que ele (acusado) emprestou dinheiro ao servidor público José 
de Anchieta Mangueira Diniz a juros de cinco por cento ao mês. O acusado também 
confirma, no seu depoimento, que o salário do servidor era creditado direto na sua conta 
corrente e depois na da sua esposa.

Por seu turno, nas razões recursais, fls. 558/605, alega o apelante 
que: reconhece a prática de agiotagem, contudo entende que o delito de peculato 
eletrônico deve ser absorvido por aquela, em razão do princípio da consunção, não 
havendo óbice para absorção o fato do crime de peculato ser punido de forma mais 
gravosa do que o delito de usura, devendo-se aplicar, por analogia, a Súmula 17 do STJ, 
segundo a qual “quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade 
lesiva, é por este absorvido”; não houve consumação do delito previsto no art. 313-A, 
pois não houve dano para a Administração Pública, vez que a conduta do acusado 
restringiu-se a sua relação com o servidor público que lhe devia dinheiro e, enquanto 
ocupou o cargo, jamais agiu de forma a caracterizar qualquer improbidade no exercício 
do seu mister, tendo, após deixado a função, continuado a orientar o funcionário 
substituto, visando a ajudar no desempenho da Administração Pública. Aduz, também, 
que exercia, no Município de Conceição, a função comissionada de chefe de gabinete, 
cujas atribuições são de assessoramento, coordenação, acompanhamento e assistência 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, não incluído, na referida função, o encargo de 
manuseio de dados em sistema de informática relacionado à folha de pagamento dos 



servidores municipais, bem como não existe ato formal lhe designando para tal 
atribuição. Assim, não é considerado “funcionário autorizado”, conforme exigido pelo 
tipo penal do peculato eletrônico, vez que se apropriou, indevidamente, das chaves e 
senhas dos servidores autorizados, dado o seu acesso a eles e sua influência como chefe 
de gabinete, podendo, então, ser punido, no máximo, pelo delito previsto no art. 299 do 
CP. Sucessivamente, assevera que a penalidade foi fixada de maneira exacerbada e 
desproporcional, constituindo o cometimento dos delitos um fato isolado e infeliz na sua 
vida, devendo a pena-base, tanto do crime de usura quanto de peculato eletrônico, ser 
fixada no mínimo legal, tendo em vista que todas as circunstâncias judiciais lhe são 
favoráveis, bem como devem as penas privativas de liberdade ser substituídas por outras 
reprimendas alternativas. Por fim, faz juntada da Lei Complementar Municipal nº 
02/2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica da Prefeitura Municipal de 
Conceição e dá providências correlatas.

Nas contrarrazões das fls. 606/613, o Promotor de Justiça pugnou 
pela redução da pena do acusado para 8 (oito) anos e 2 (dois) meses. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls. 
618/623, opinou pelo desprovimento do apelo.

 É o relatório.
VOTO:

Na irresignação manifestada no presente recurso são deduzidos 
vários pedidos de natureza sucessiva, entre eles, identifica-se um principal e outros 
subsidiários.

Requer o recorrente, em primeiro plano, a absorção do crime de 
inserção de dados falsos em sistema de informações, conhecido por peculato eletrônico, 
pelo delito de usura. 

Acaso não obtenha êxito em seu intento, deseja, de forma, 
sucessiva: a) o reconhecimento do crime de peculato eletrônico na forma tentada ou a 
responsabilização pelo crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do CP; e b) a 
diminuição da reprimenda fixada, seja qual for o delito lhe atribuído, com a respectiva 
substituição por penas alternativas. 

 
Quanto à aplicação do princípio da consunção para absorção do 

crime de inserção de dados falsos em sistema de informações pelo delito de usura, os 
argumentos do recorrente não têm fôlego para prosperar. É que, no caso dos autos, resta 
evidenciado que o crime de usura se consumou com o empréstimo da quantia de R$ 
3.000,00 (três mil reais) mediante a cobrança de juros no percentual de 5% a.m. (cinco 
por cento ao mês) sobre o valor do capital, feito pelo acusado para a vítima José de 
Anchieta Mangueira Diniz. 

Nessa esteira, o delito tipificado no art. 313-A não foi condição 
ou meio para a prática do crime de usura, tampouco constituiu fase de sua preparação 
ou  execução, na verdade, representou nova prática delituosa, cujo objetivo era a 
garantia de sucesso da conduta criminosa anterior, através da certeza e segurança do 
adimplemento da obrigação contraída pela vítima da usura, já que, com a substituição 
do número da conta bancária da vítima pelo número da sua conta-corrente, 



primeiramente, e depois pelo da sua esposa, no sistema da folha de pagamento do 
Município de Conceição, o acusado recebia diretamente o valor dos juros cobrados no 
crime de usura. Observa-se, pois, desígnios autônomos entre as figuras típicas. 

Ademais, aceitar a tese levantada pelo recorrente seria o mesmo 
que entender que para consumação do crime de usura necessitasse que a vítima 
adimplisse a obrigação contraída com o agente criminoso. O tipo penal não faz tal 
exigência, o delito se consuma com a mera cobrança de juros, sobre dívidas em 
dinheiro, superiores à taxa permitida por lei. In verbis: 

Art. 4º. Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, 
assim se considerando:

a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas em 
dinheiro superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa 
oficial de câmbio, sobre quantia permutada por moeda estrangeira; ou, ainda, 
emprestar sob penhor que seja privativo de instituição oficial de crédito; 
(Vide     Lei     nº     1.807,     de     1953)  

(...)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, de cinco mil a 
vinte mil cruzeiros.

(...)

§ 2º. São circunstâncias agravantes do crime de usura:

I - ser cometido em época de grave crise econômica;

II - ocasionar grave dano individual;

III - dissimular-se a natureza usurária do contrato;

IV - quando cometido:

a) por militar, funcionário público, ministro de culto religioso; por pessoa 
cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à da vítima;

b) em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de 18 (dezoito) anos 
ou de deficiente mental, interditado ou não.

Com relação à alegação de que não houve a consumação do 
crime de inserção de dados falsos em sistema de informações (art. 313-A do CP), em 
razão de não ter havido dano para a Administração Pública, no caso, o Município de 
Conceição, também, não assiste razão ao apelante, haja vista que o tipo penal em 
epígrafe é alternativo, sendo necessário que apenas uma das condutas previstas no 
preceito primário se realize para a configuração do mesmo. Vejamos:

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados 
falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas 
informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de 
obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano:
(Incluído     pela     Lei     nº     9.983,     de     2000)  )

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído     pela     Lei     nº   
9.983,     de     2000)  

Sobre o crime do art. 313-A do CP, o doutrinador Rogério 
Greco, em sua obra Código Penal Comentado, Editora Impetus, edição 2008, p. 1238-
1239, explica:

Crime próprio no diz respeito ao sujeito ativo (pois que somente o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1807.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm#art1


funcionário público pode praticá-lo) e comum quanto ao sujeito passivo 
(uma vez que não somente a Administração Pública pode figurar nessa 
condição, como qualquer outra pessoa que tenha sido prejudicada com o 
comportamento praticado pelo sujeito ativo); ...O delito se consuma 
quando o agente, efetivamente insere, ou facilita que terceiro insira 
dados falsos, ou quando altera ou exclui indevidamente dados corretos 
nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração 
Pública, com a finalidade de obter vantagem indevida para si ou para 
outrem ou para causar dano. (sem grifo no original)

In casu, o acusado, ora apelante, substituiu o número da conta 
bancária da vítima pelo número da sua conta-corrente, primeiramente, e depois pelo da 
sua esposa, no sistema da folha de pagamento do Município de Conceição, com a 
finalidade de obter vantagem indevida pra si, ou seja, receber o salário da vítima e 
descontar o valor dos juros cobrados pelo empréstimo de dinheiro, estando, pois, 
consumado o crime do art. 313-A do CP, mesmo sem a ocorrência de dano ao erário, 
conforme as provas testemunhais, fls. 506/515, sobretudo o depoimento do acusado, fls. 
510/512, e as provas documentais, fls. 21/36, 39/50, 57, 231/235, 237/268, 294/310. 
Vejamos:

A testemunha Kelma Cristina Soares Braga, fls. 507, afirma: “... 
ficou sabendo que Vonaldo emprestava dinheiro a Anchieta; que ouviu comentários que 
o empréstimo tinha sido de R$ 3.000,00, mas nada soube sobre a taxa de juros; que só 
depois que tomou conhecimento pelo Ministério Público, soube que o pagamento era 
feito através de desconto na folha de pagamento da vítima;...” 

 A testemunha Mônica Holanda Barbosa, fls. 509, diz: “  que o 
réu colocou o nome da ré Maria Josicleide para recebimento da remuneração da 
vítima;...”

O acusado, no seu interrogatório, fls. 511/512, confessa: “que é 
verdadeira a acusação que lhe é feita...que o interrogado concordou em emprestar o 
valor desde que a vítima autorizasse para que o seu salário passasse a ser creditado na 
conta corrente do interrogado, tendo o mesmo concordado naquele mesmo instante; que 
na ocasião ficou acertado que os juros cobrados pelo empréstimo era de 5% ao mês; que 
assim ficou sendo feito todos os meses; que como o interrogado sempre fazia depósitos 
na conta de sua esposa para pagamento de algumas despesas, trocou a sua conta pela da 
sua esposa, ficando por algum tempo, o crédito do salário da vítima, caindo na conta da 
esposa do interrogado;...”

Outrossim, alega o recorrente que não pode ser responsabilizado 
pela figura típica do peculato eletrônico, porque não era o funcionário autorizado para 
manusear o sistema da folha de pagamento do Município de Conceição, inclusive, 
autoatribui conduta moralmente reprovável, afirmando ter se apropriado, 
indevidamente, das senhas relativas aquele sistema, na busca de se exonerar da 
responsabilidade penal pelo referido crime.

Sem razão, todavia.

Aduz, o recorrente que, entre as atribuições da função pública 
que exercia, no Município de Conceição, não estava nenhuma obrigação relativa à folha 
de pagamento dos servidores municipais; e, usando de sua influência, como chefe de 
gabinete, e do acesso aos demais servidores do Município de Conceição, apropriou-se, 
indevidamente, das senhas necessárias ao manuseio do sistema de folha de pagamento 



daquele município. Assim, sua conduta se amoldaria ao tipo penal do art. 299 do CP 
(falsidade ideológica) e não ao crime do art. 313-A (peculato eletrônico).

 Ocorre que as provas coligidas aos autos - ofício das fls. 52; os 
termos de declarações das fls. 63/64, 69/70, 79/81, 138/140, inclusive, do próprio réu, 
fls. 284/287, prestadas no âmbito do Ministério Público estadual; e o interrogatório do 
acusado em juízo, fls. 507/508 - são unânimes em reconhecer o acusado, como o 
servidor responsável pela manuseio do sistema relativo à folha de pagamento dos 
servidores municipais de Conceição, inclusive com a inserção de dados. 

No que toca ao pedido de redução da reprimenda, entendo que a 
pretensão do recorrente deve ser atendida no que toca à fixação da pena-base lhe 
imposta, em ambos os delitos.

O juízo a quo aplicou ao acusado, pelo crime de usura, uma 
pena-base de 1 (ano) ano de detenção, considerando em seu desfavor as circunstâncias 
judiciais relativas à culpabilidade e conduta social do agente, aos motivos, 
circunstâncias e consequências do crime.

Entrementes, entendo que os fundamentos usados na sentença 
recorrida, no que toca à culpabilidade e conduta social do agente e aos motivos do crime 
não são hábeis a justificar o agravamento da reprimenda, visto que a culpabilidade e os 
motivos do crime são comuns ao tipo penal, e não há elementos nos autos que 
conduzam à censura do comportamento do agente no seu meio social. 

Assim, reduzo a pena-base cominada ao réu pela prática do 
crime de usura para 8 meses de detenção, mantendo os demais termos da dosimetria da 
pena nos moldes da sentença vergastada, tornando a pena definitiva pelo crime de 
usura em 6 meses de detenção. 

Com relação ao delito de inserção de dados falsos em sistema de 
informações, o magistrado sentenciante aplicou ao acusado uma pena-base de 6 (seis) 
anos de reclusão, considerando em seu desfavor as circunstâncias judiciais relativas à 
culpabilidade e conduta social do agente, aos motivos, circunstâncias e consequências 
do crime, contudo, entendo que os fundamentos usados na sentença recorrida, no que 
toca à culpabilidade e conduta social do agente não são hábeis a justificar o 
agravamento da reprimenda, visto ser a culpabilidade comum ao tipo penal, e não há 
elementos nos autos que induzam a censura do comportamento do agente no seu meio 
social. 

Assim, reduzo a pena-base cominada ao réu pela prática do 
delito de inserção de dados falsos em sistema de informações para 3 (três) anos e 9 
(nove) meses de reclusão, mantendo os demais termos da dosimetria da pena nos 
moldes da sentença vergastada, tornando a pena definitiva pela prática do referido 
delito em 5 (cinco) anos de reclusão. 

Com base no art. 69 do Código Penal, a pena do acusado resta 
totalizada em 5 (cinco) anos de reclusão e 6 (seis) meses de detenção.

Considerando não ser o acusado reincidente e a sua reprimenda 
ter sido diminuída para 5 (cinco) anos de reclusão e 6 (meses) meses de detenção, fixo o 
regime semiaberto para o cumprimento inicial da pena e deixo de realizar a 



substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, diante da 
vedação do art. 44, I, do CP. 

Nessa esteira, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo, 
unicamente, para fixar a pena do acusado, pelos crimes de inserção de dados falsos em 
sistema de informações e de usura, respectivamente, em 5 (cinco) anos de reclusão e 6 
meses de detenção e para determinar que a pena seja cumprida, inicialmente, no regime 
semiaberto, mantendo os demais termos da sentença impugnada.

   É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos William de 
Oliveira (juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. 
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, e Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes (juiz 
de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira Filho), 
revisor.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora Renata 
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 28 de maio de 2015. 

Marcos William de Oliveira
                      juiz convocado


